
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.936 - SP (2017/0167789-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : PEDRO CARLOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL ARLINDO DA SILVA  - SP378006 
   DANIELA AMANDA DA COSTA BENELLI  - SP383490 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 
DE OFÍCIO. QUESTÃO NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL 
A QUO. SUPRESSÃO. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO. MODUS 
OPERANDI. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. A alegação de nulidade da prisão decretada de ofício pelo 
Magistrado na fase do inquérito policial não foi enfrentada pela Corte 
a quo, o que impede o conhecimento da questão diretamente por este 
Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância.
2. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de tese de 
negativa de autoria ou de desclassificação da conduta, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

4. No presente caso, a segregação cautelar foi decretada pelo Tribunal 
estadual, em razão da periculosidade do paciente, evidenciada (i) pelo 
efetivo risco de voltar a cometer delitos graves, porquanto, possui em 
sua folha de antecedentes criminais diversas anotações, inclusive por 
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tentativa de homicídio e porte ilegal de arma de fogo de uso restrito e 
(ii) pelo modus operandi empregado (participar da contratação de 
corréu para matar a esposa de um terceiro, também envolvido no 
delito, que se via incomodado com os gastos excessivos da vítima). 
Prisão preventiva justificada, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, para a garantia da ordem pública. Precedentes.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si sós, 
não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva. 

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública. 

7. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan 
Paciornik. 

Brasília (DF), 21 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.936 - SP (2017/0167789-6)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : PEDRO CARLOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL ARLINDO DA SILVA  - SP378006 
   DANIELA AMANDA DA COSTA BENELLI  - SP383490 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por PEDRO CARLOS DOS SANTOS - preso cautelarmente por suposta infração 

ao art. 121, § 2º, I, II, IV e V, do Código Penal - contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2225502-64.2016.8.26.0000) que denegou a ordem 

originária nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 330):

HABEAS CORPUS — Homicídio - Conversão da prisão temporária 
em preventiva - Presença de pressupostos legais que autorizam a 
manutenção do paciente no cárcere - Despacho suficientemente 
fundamentado - Ordem denegada.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, em síntese, a não 

participação do recorrente na conduta criminosa.

Sustenta não estarem presentes os requisitos autorizadores da medida 

constritiva cautelar, previstos no art. 312 do CPP, asseverando que o decreto prisional está 

pautado apenas na gravidade abstrata do delito.

Aduz, ainda, a nulidade da prisão, sob o fundamento de que foi decretada de 

ofício pelo Magistrado na fase do inquérito policial.

Defende ser suficiente, no caso, a aplicação de medidas cautelares 

alternativas.

Sublinha, por fim, ser o recorrente primário, detentor de bons antecedentes, 

além de possuir residência fixa, mostrando-se desproporcional a manutenção da custódia 

cautelar.
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Diante disso, requer a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, 

a sua substituição por medidas cautelares alternativas.

Contrarrazões às e-STJ fls. 361/366.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 391/392) e prestadas as informações (e-STJ 

fls. 397/407 e 411/413), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso (e-STJ fls. 415/417).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.936 - SP (2017/0167789-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, no presente recurso, a nulidade ou revogação da 

prisão cautelar do recorrente denunciado por homicídio qualificado, sob os argumentos de (i) 

negativa de autoria, (ii) decretação da prisão pelo Magistrado de ofício durante a fase do 

inquérito policial e (iii) ausência de fundamentação idônea do decreto prisional. 

Inicialmente, alega a nulidade da prisão, sob o fundamento de que foi 

decretada de ofício pelo Magistrado na fase do inquérito policial.

Verifica-se, contudo, que o Tribunal de Justiça, ao julgar o writ originário, 

nada dispôs sobre o tema, limitando-se a examinar a existência ou não dos requisitos 

autorizadores da medida constritiva cautelar.

Dessa forma, inviável o conhecimento da questão suscitada no presente 

recurso diretamente por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância, uma vez que 

a tese não chegou a ser apreciada pelo Tribunal estadual. A propósito, confiram-se os 

seguintes julgados do STJ:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PLEITO DE  
FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MAIS BRANDO. NOTÍCIA DE 
SUPERVENIÊNCIA DE PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. 
RECURSO JULGADO PREJUDICADO. TESE DE NÃO 
CONFIGURAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE ANTE A NÃO 
OCORRÊNCIA DA PROGRESSÃO. INTERESSE RECURSAL 
DEMONSTRADO. ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. TESE DE 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA A IMPOSIÇÃO DO REGIME 
MAIS GRAVOSO. QUESTÃO NÃO APRECIADA NO HABEAS 
CORPUS ORIGINÁRIO. APELAÇÃO PENDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Ainda que o despacho juntado do juízo das execuções, 
determinando o aguardo da decisão sobre o incidente de regressão, 
não tenha o condão de demonstrar o alegado equívoco da decisão 
agravada ao julgar prejudicado o writ - uma vez que denota ter 
havido anterior progressão ao regime intermediário, vê-se de todo 
modo dar-se caso de supressão de instância, pois não apreciada a 
pretensão pelo Tribunal de origem, fato que obsta a análise da 
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questão por este Sodalício.

(...).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC 40.054/SP, Rel 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 21/10/2014).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DUPLA TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
NULIDADES NO INQUÉRITO POLICIAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. DECRETO PRISIONAL 
FUNDAMENTADO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. RECURSO ORDINÁRIO 
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I - A tese recursal relativa à eventuais nulidades ocorridas no 
inquérito policial sequer foi analisada pelo eg. Tribunal a quo, ao 
fundamento de que não foram apresentados documentos 
comprobatórios do alegado, razão pela qual o mandamus 
impetrado na eg. Corte de origem foi parcialmente conhecido.

II - Assim sendo, fica impedida esta eg. Corte de analisar a quaestio 
ventilada no recurso, sob pena de indevida supressão de instância, 
já que o eg. Tribunal a quo não se manifestou acerca das alegadas 
nulidades.

(...). Recurso ordinário conhecido em parte e, nesta parte, 
desprovido. (RHC 45.246/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, DJe 13/10/2014).

Quanto à autoria, o Tribunal de origem esclareceu (e-STJ fl. 331):

Consta dos autos que o paciente narrou detalhes de seu 
envolvimento no homicídio da vítima Paula Marques Braga, dizendo 
que participou da contratação do executor do crime (João Paulo 
Moreira do Prado) pelo mandante (Alessandra Renato Ocanha dos 
Santos). Apontou, também, o envolvimento de um outro indivíduo, 
Gilberto dos Santos, que ofereceu abrigo aos envolvidos no delito.

Do excerto acima transcrito, ressai a existência de fortes indícios da 

participação do recorrente na conduta delituosa. 

Por outro lado, não é demais lembrar que o habeas corpus não é o meio 

adequado para a análise de tese de negativa de autoria ou de desclassificação da conduta por 
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exigir, necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento 

incompatível com a via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição 

sumária. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

III - A tese da negativa da autoria, por demandar cotejo minucioso 
de matéria fático-probatória, não encontra campo nos estreitos 
limites do writ, ação de índole constitucional, marcado por cognição 
sumária e rito célere, que tem como escopo resguardar a liberdade 
de locomoção contra ilegalidade ou abuso de poder.

[...].  

Habeas Corpus não conhecido. (HC n. 319.834/MG, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 9/6/2015, DJe 16/6/2015).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS. DOIS CRIMES CONSUMADOS E UM 
TENTADO. PAGA OU PROMESSA DE RECOMPENSA. MOTIVO 
TORPE. PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DA AUTORIA. PRESENÇA. NEGATIVA DE 
PARTICIPAÇÃO NO ILÍCITO. INVIABILIDADE DE EXAME NA 
VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. [...].

[...]

2. A análise acerca da negativa de participação no ilícito é questão 
que não pode ser dirimida em sede de recurso ordinário em habeas 
corpus, por demandar o reexame aprofundado das provas colhidas 
no curso da instrução criminal, vedado na via sumária eleita.

[...].

6. Recurso improvido. (RHC n. 58.025/RO, Relator Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 19/5/2015, DJe 28/5/2015).

Passo à análise do pleito de revogação da prisão preventiva.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 
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de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal. (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: 
Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.
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Nesse contexto, o Juiz singular decretou a prisão preventiva do paciente 

pautando-se na necessidade de garantia da ordem pública (e-STJ fls. 131/132):

O investigado confessou e delatou os outros supostos co-autores 
deste crime hediondo, em seu interrogatório policial, com a 
presença do promotor de Justiça, as fls. 85/89.

Em que pese a colaboração do investigado, entendo não ser o caso 
de revogação da prisão temporária, mas sim, a hipótese de 
conversão da temporária em prisão preventiva, posto que o crime 
em questão é de extrema gravidade, o que requer resposta firme do 
Poder Judiciário, com vistas à manutenção da ordem pública.

Ressalto, ademais, que o autuado possui em sua folha de 
antecedentes criminais diversas anotações, inclusive por tentativa 
de homicídio e porte ilegal de arma de uso restrito (apenso 
próprio). Assim, compreendo que se trata de pessoa perigosa e que 
se posto em liberdade poderá oferecer sério risco a segurança dos 
moradores de Caçapava

Além disso, se condenado, o investigado poderá receber pena 
privativa de liberdade incompatível com o status libertatis e, por 
esse motivo, poderá se furtar à futura aplicação da Lei Penai

Frise-se que as demais medidas protetivas cautelares previstas na 
legislação não se mostram adequadas no caso concreto destes 
autos a assegurar a já citada manutenção da ordem pública e a 
conveniência da instrução criminal

Sobre este tema o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já 
decidiu que

"O paciente teve decretada a prisão temporária em 27 de agosto de 
2013 por trinta dias, para averiguação de seu suposto envolvimento 
nc crime de tentativa de homicídio, objeto de investigação do 
inquérito Policial n° 185/2012. (...). Com efeito a sociedade civil 
não mais tolera a violência despropositada, e o Estado a 
insegurança coletiva, evidentemente não podendo o magistrado 
carregar o peso moral de colocar em liberdade aquele que ante 
sólidas suspeitas de violação ao ordenamento criminal, por já 
haver rompido a barreira que envolve as condutas socialmente 
adequadas, tem toda probabilidade de recorrer na delinqüência. 
Por outro lado, os estreitos limites do writ são incompatíveis com 
aprofundado exame e valoração das provas razão pela qual não se 
apresenta como oportuna as alegações de inocência do paciente. 
Inexiste portanto, constrangimento ilegal a ser pronunciado, já que 
por ora se faz presente a necessidade da custódia do paciente." 
(HC 2062694-20.2013.8.26 0000, Rel. Des. Paiva Coutinho, j. 
05/02/14)

Outrossim, a presente conversão tem por supedâneo o disposto no 
artigo 313 incisos l, II e lll do Código de Processo Penal.
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O Tribunal a quo, por sua vez, manteve a custódia cautelar nos seguintes 

termos (e-STJ fls. 331/332):

Consta dos autos que o paciente narrou detalhes de seu 
envolvimento no homicídio da vítima Paula Marques Braga, dizendo 
que participou da contratação do executor do crime (João Paulo 
Moreira do Prado) pelo mandante (Alessandra Renato Ocanha dos 
Santos). Apontou, também, o envolvimento de um outro indivíduo, 
Gilberto dos Santos, que ofereceu abrigo aos envolvidos no delito.

Ao que consta, nada de novo foi trazido aos autos que pudesse 
alterar a situação fática de modo a ensejar a soltura do paciente 
que, teria assumido participação no crime.

O caso é de extrema gravidade, com alto grau de reprovabilidade.

Portanto, não há nenhuma irregularidade na r. decisão que a 
comprometesse, porquanto a segregação excepcional do paciente 
encontra-se adequadamente justificada, o que afasta a arguição de 
constrangimento ilegal a que estivesse sendo submetido, com ofensa 
à liberdade individual.

Assim sendo, denega-se a ordem.

Como se vê, a segregação cautelar foi decretada pelo Tribunal estadual, em 

razão da periculosidade do paciente, evidenciada (i) pelo efetivo risco de voltar a cometer 

delitos graves, porquanto, possui em sua folha de antecedentes criminais diversas anotações, 

inclusive por tentativa de homicídio e porte ilegal de arma de fogo de uso restrito e (ii) pelo 

modus operandi empregado (participar da contratação de corréu para matar a esposa de um 

terceiro, também envolvido no delito, que se via incomodado com os gastos excessivos da 

vítima).

Com efeito, A garantia da ordem pública, para fazer cessar a reiteração 

criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da prisão 

preventiva (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

19/03/2015, DJe 16/04/2015).

Não é demais lembrar que, nos termos da orientação desta Corte, 

inquéritos  policiais  e  processos  penais  em andamento, muito embora  não  possam 

exasperar a pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem  elementos  aptos a 
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revelar o efetivo risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  manutenção  

da prisão preventiva (RHC n. 68550/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 

31/3/2016). No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. REGIME SEMIABERTO E NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO, DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão 
preventiva é decretada em razão da gravidade concreta da conduta 
delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o crime fora 
praticado. No caso, os recorrentes praticaram o crime de roubo 
mediante uso de simulacro de arma de fogo, em concurso de agente 
e contra uma mulher, circunstâncias que justificam a segregação 
provisória para garantia da ordem pública.

2. Além disso, os recorrentes possuem inquéritos policiais e 
processos criminais em andamento, o que também autoriza a 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma 
de evitar a reiteração delitiva.

3. Esta Corte, alinhando-se ao entendimento consolidado pelo 
Supremo Tribunal Federal, tem admitido a adequação da 
segregação provisória com o regime fixado na sentença 
condenatória.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. Ordem 
concedida, de ofício, para que os recorrentes aguardem o trânsito 
em julgado da condenação em estabelecimento adequado ao regime 
fixado na sentença. (RHC n. 64.245/MG, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, DJe 22/02/2016) - (grifei).

No caso, entendo que a medida está justificada para a garantia da ordem 

pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO.  EXCESSO  DE  PRAZO.  
SUPERADO.  SENTENÇA DE PRONÚNCIA. SÚMULA   21/STJ.   
ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECRETO 
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PRISIONAL.  SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA   ORDEM  PÚBLICA.  
REITERAÇÃO  DELITIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA 
CONDUTA.  CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
AMEAÇA DE TESTEMUNHAS. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I  -  O  alegado  excesso  de prazo na formação da culpa 
encontra-se superado, segundo a súmula 21/STJ, tendo em vista que 
o paciente foi pronunciado em 20/4/2016.

II  - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que 
tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  
real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a 
instrução criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal.

III  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional encontra-se devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente se considerado  "o  envolvimento  de  Jonas  e de seu 
irmão Josivan, na prática de vários crimes neste Município e pela 
atitude do indiciado de  intimidar  testemunha  sob grave 
ameaça"(fl. 60), demonstrando a necessidade da prisão cautelar 
para a garantia da ordem pública ante o fundado receio de 
reiteração delitiva e a garantia da aplicação da lei penal.

Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 70.685/CE, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO   ORDINÁRIO   EM   HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA  
DE  HOMICÍDIO QUADRUPLAMENTE  QUALIFICADO. MOTIVO 
TORPE. MEIO CRUEL E QUE RESULTOU EM  PERIGO  COMUM.  
RECURSO  QUE  DIFICULTOU  OU TORNOU IMPOSSÍVEL A 
DEFESA DA VÍTIMA. PRISÃO PREVENTIVA. CUSTÓDIA 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  
CRIME.  GRAVIDADE  DIFERENCIADA. HISTÓRICO CRIMINAL 
DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE 
CONCRETA. GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  AMEAÇAS  À  
TESTEMUNHA.  OBSTÁCULO  À ELUCIDAÇÃO DOS 
ACONTECIMENTOS. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. CONSTRIÇÃO FUNDAMENTADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.   MEDIDAS   
CAUTELARES   DIVERSAS.   INSUFICIÊNCIA   E INADEQUAÇÃO.  
NEGATIVA DE COMETIMENTO DO ILÍCITO. INSUBSISTÊNCIA 
DOS MAUS ANTECEDENTES. SUPRESSÃO. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO CONHECIDO EM PARTE E 
IMPROVIDO.

1.  Não  há  o  que  se  falar  em  constrangimento  ilegal quando a 
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constrição   está  devidamente  justificada  na  garantia  da  ordem 
pública,   vulnerada  em  razão  da  gravidade  efetiva  da  conduta 
praticada, evidenciada pelas circunstâncias adjacentes ao crime, 
bem como  em  razão  do  efetivo  risco  de  continuidade  das  
práticas delitivas.

2.  Caso  em que o recorrente é acusado de, em comparsaria com 
outro indivíduo,  durante  a  madrugada,  invadir a casa da vítima, 
que ao perceber  a  violenta  ação  correu  para a rua, sendo 
perseguida de motocicleta  pelos  ofensores e, ao alcançarem-na, 
desferir diversos disparos   contra  ela,  na  via  pública,  causando  
perigo  comum, alvejando-a  duas  vezes, o que provocou sua 
queda, momento em que o réu  aproximou-se  e  apontou a arma 
para a cabeça do ofendido e por duas vezes tentou disparar, não 
conseguindo novas deflagrações.

3.  O  fato  de  o  acusado possuir registros pela prática de outros 
delitos,  inclusive  por  homicídio  tentado,  revela a inclinação à 
criminalidade  violenta,  demonstrando  a real possibilidade de que, 
solto,  volte  a  delinquir,  corroborando  o  periculum  libertatis 
exigido para a preventiva.

4. Imprescindível se mostra a manutenção da constrição para 
garantir a escorreita coleta das provas quando há ameaças a 
testemunhas.

5.  Condições  pessoais  favoráveis, ainda que comprovadas, não 
têm, por  si  só,  o  condão de revogar a prisão cautelar se há nos 
autos elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

6.  Concluindo  as instâncias ordinárias pela imprescindibilidade 
da preventiva,  resta  clara  a inaplicabilidade das medidas 
cautelares diversas da prisão na hipótese, uma vez que, além de 
haver motivação apta  a  justificar  o  sequestro  corporal,  a sua 
aplicação não se mostraria  adequada  e  suficiente  para acautelar 
a ordem pública e garantir a futura aplicação da lei penal.

7.  Inviável  a  apreciação,  diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça,   das   alegações   relativas   à  negativa  de  autoria  e 
inexistência  de  maus  antecedentes,  sob  pena  de  incidir-se  em 
indevida  supressão de instância, tendo em vista que as matérias 
não foram analisadas no aresto combatido.

8. Recurso ordinário conhecido em parte e, na extensão, improvido. 
(RHC n 61.116/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016).

RECURSO   ORDINÁRIO   EM   HABEAS   CORPUS.   HOMICÍDIO  
DUPLAMENTE QUALIFICADO.   PRISÃO   PREVENTIVA.   
SUPERVENIÊNCIA   DE   SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO 
DECRETO DE  PRISÃO  PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE 
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NOVO TÍTULO. RISCO REAL DE  REITERAÇÃO.  AMEAÇA  À  
TESTEMUNHA.  NECESSIDADE  DA PRISÃO PARA GARANTIA   
DA   ORDEM   PÚBLICA.   SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  
RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme  precedente  desta  Quinta  Turma,  a superveniência 
de sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá "título 
novo", de  modo  a  prejudicar  o  conhecimento  do habeas corpus, 
se a ela nenhum   fundamento  novo  for  acrescentado  (HC  
288.716/SP,  Rel. Ministro  NEWTON  TRISOTTO  -  
Desembargador  Convocado  do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 
25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

2.  No  caso,  os  fundamentos  utilizados na sentença condenatória, 
quanto  à  necessidade da prisão, em nada inovaram quanto ao 
decreto constritivo  originário,  apenas  negando  o  direito  do 
recurso em liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu preso 
durante o curso do  processo e assim deverá ser mantido, agora por 
força de sentença condenatória,  a fim de ser garantida a aplicação 
da lei penal". Não é o caso, portanto, de se julgar prejudicado o 
mandamus.

3.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência  de  um  ou  mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo   Penal.   
Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela jurisprudência  
dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do Supremo  
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime.

4.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  devidamente 
justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  da 
periculosidade   do   agente,   diante   da  notícia  de  ameaça  às 
testemunhas,  e  do risco de reiteração criminosa, evidenciados pelo 
fato  de  o  recorrente  ser  reincidente e possuir outros registros 
criminais.

5.  A  ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, indica a 
alta  reprovabilidade  da  conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar,  mesmo  após o encerramento da instrução, para 
acautelar o meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido. (RHC n. 53.194/RS, de minha relatoria, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016).

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis, por si 
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sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva. Assim, inviável a aplicação das medidas cautelares 

alternativas, consoante dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal. 

Nesse sentido, a título de exemplo:

Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal (RHC n. 56.302/SP, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 22/6/2015).

Por fim, ao contrário do alegado pela defesa, a prisão do recorrente não 

ofende os princípios da proporcionalidade ou da homogeneidade, pois o fato de o mesmo ser 

primário não lhe garante a aplicação da pena mínima cominada ao delito a ele imputado. Além 

disso, a garantia à ordem pública não pode ser abalada diante de mera suposição referente ao 

regime prisional a ser eventualmente aplicado.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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